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1. IDENTIFICAÇÃO

Curso: Relações Internacionais Período Letivo: 2022/2
Disciplina: CNM7244 Organizações Internacionais Carga Horária: 60 h/a
Tipo: Obrigatória Fase: 3ª Fase
Horário e Local: 2ª 14:20-18:00 | CSE109 Prerequisitos: Não há
Professor: Klaus Guimarães Dalgaard Horário de atendimento: 2ª 18h-19h
E-mail: klaus.dalgaard@ufsc.br Sala de atendimento: D206

2. EMENTA

Caracterização das organizações internacionais. Evolução das Organizações Internacionais e 
Formação dos Estados Nacionais. Cooperação e Conflito. Organizações Internacionais e 
Cooperação Econômica.

3. OBJETIVOS

Introduzir o estudante no funcionamento das organizações internacionais. Apresentar os 
debates contemporâneos sobre os impactos da política internacional nas políticas públicas 
nacionais.

4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Teoria das Organizações Internacionais. Origem, conceito, evolução e classificação das 
Organizações Internacionais;
As Organizações Internacionais como ator das Relações Internacionais;
Estado e Organizações Internacionais;
Personalidade Jurídica das Organizações Internacionais. O Direito das Organizações 
Internacionais. Tratados;
A Liga das Nações e a Organização das Nações Unidas;
Organizações Internacionais de caráter Técnico-Administrativo;
Organizações Econômicas Internacionais e Regionais;
Organizações Internacionais e Direitos Humanos: A ONU, a OEA, o Conselho da Europa, OIT;
Organizações Internacionais de Integração;
União Européia: organização internacional sui generis;
Soberania e Supranacionalidade;
Direito Comunitário e Direito da Integração;
O MERCOSUL;
Organizações não-Governamentais de Caráter Internacional.

5. METODOLOGIA

Aulas expositivas do professor e debates entre grupos de alunos sobre temas relevantes à 
disciplina.

6. AVALIAÇÃO

1 Prova individual (40%)
2 Debates em grupo (60% – 30% cada)*
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* Descrição detalhada dos debates em grupo

A turma será dividida em 9 grupos de trabalho, cada um com 3 alunos. Os tópicos de aula com 
os números 1-9 terão uma pergunta ou controvérsia relacionada ao seu tema, que será 
debatida em sala de aula pelos grupos de trabalho. Cada tópico terá dois grupos debatendo a 
pergunta ou controvérsia do tema. Logo, cada grupo de trabalho debaterá duas vezes.
Os dois grupos debatendo o mesmo tópico deverão colaborar na elaboração do seu debate, 
um sendo responsável por debater a favor da pergunta/controvérsia e o outro contra. Os dois 
grupos deverão alternar suas falas, seguindo a ordem de argumentação “Exposição-Crítica-
Síntese”, onde a Exposição expõe os principais argumentos da posição (a favor ou contra), a 
Crítica menciona as principais críticas à posição oposta e a Síntese resume o argumento de 
cada posição, levando em consideração às críticas à posição.
O professor dará a mesma nota a todos os membros de ambos os grupos envolvidos num 
debate. Ao final do debate, os demais alunos presentes poderão fazer perguntas aos grupos 
envolvidos no debate e, em seguida, irão votar em qual dos dois grupos “venceu” o debate, 
dando um único ponto adicional aos alunos daquele grupo.

7. CRONOGRAMA

Data Tópico da Aula
29/08/2022 Apresentação do programa, divisão de grupos de trabalho
05/09/2022 Teorias de RI aplicadas às Organizações Internacionais
12/09/2022 Multilateralismo e governança global: atores e processos
19/09/2022 1. Organizações Intergovernamentais Globais: da Liga das Nações à ONU

Debate: Uma organização intergovernamental consegue funcionar sem a 
vontade política e participação ativa da principal potência que a criou?

26/09/2022 2. Segurança Coletiva: Conselho de Segurança da ONU
Debate: Ter mais membros permanentes faria do CSNU um órgão mais 
legítimo em sua representatividade, porém menos eficaz em suas ações?

03/10/2022 3. Defesa Coletiva: OTAN
Debate: Após o fim da Guerra Fria e a vitória sobre o inimigo que levou à sua 
criação, a OTAN tornou-se obsoleta e sem propósito?

10/10/2022 4. Organizações e integração regional: UE, Mercosul, NAFTA, ASEAN, UA
Debate: Quanto maior a cooperação econômica numa região, mais se torna 
necessária a cooperação política na mesma região?

17/10/2022 5. Governança Econômica: OMC, G7, OCDE, G20
Debate: A governança econômica global é mais bem administrada por 
pequenos grupos “minilaterais”, como o G7 ou o G20, do que por uma grande 
organização intergovernamental multilateral, como a OMC?

24/10/2022 6. Governança Desenvolvimentista: FMI, Banco Mundial, PNUD
Debate: O crescimento e a estabilidade econômica são precondições para o 
desenvolvimento de países subdesenvolvidos?

31/10/2022 7. Justiça e Direitos Humanos: Cortes e Tribunais Internacionais
Debate: Se os direitos humanos são universais e inalienáveis, sua jurisdição 
(inclusive penal) também deve ser universal?

07/11/2022 8. Cooperação Técnica: Saúde e Meio Ambiente: OMS, PNUMA/IPCC
Debate: Por se basear na ciência, a cooperação técnica é menos politizada do 
que outras áreas de governança global, como a economia ou a segurança?

14/11/2022 9. Governança Energética: OPEP, AIE, IRENA
Debate: Os interesses de países produtores e consumidores de energia são 
incompatíveis a ponto de tornar a governança global da energia mais 
conflituosa do que cooperativa?

21/11/2022 10. Sociedade Civil Global e ONGs Transnacionais
Debate: Apesar do crescimento da influência da sociedade civil global, os 
Estados  continuarão sendo os atores centrais da governança global?

28/11/2022 Revisião para a prova
05/12/2022 PROVA FINAL
12/12/2022 Correção da prova e publicação das notas
19/12/2022 RECUPERAÇÃO
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